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resumo

O presente trabalho teve como objetivo avaliar a sistemática de planejamento e 

operacionalização do fornecimento de vegetais e frutas pelo Programa de Aqui-

sição de Alimentos (PAA) para a Alimentação Escolar (AE) em três municípios da 

região sul do país. Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quali-

-quantitativa, de caráter exploratório e investigatório, delineada como estudo de 

caso. A pesquisa foi realizada em duas etapas complementares, sendo a primeira 

de caráter exploratório e qualitativo, realizada em 2010, e a segunda, de caráter 

investigatório e quali-quantitativo, realizada em 2011. As técnicas de coleta de 

dados resumiram-se em observação direta, análise documental e entrevistas com 

os atores sociais responsáveis pelo planejamento e execução dos Programas. Fo-

ram identificadas diferentes estratégias de gestão e níveis de envolvimento dos 

atores sociais na articulação entre o PAA e AE. Observou-se que uma maior inte-

gração pode levar a uma maior eficácia na execução dos programas. A existência 

prévia do PAA foi favorável para a execução da nova legislação da AE em virtude, 

principalmente, da organização dos agricultores. A agricultura familiar, como for-

necedora da AE, requer novos padrões de organização de produção e de desenvol-

vimento territorial e regional. Ainda, para que os programas interajam com êxito, a 

articulação entre os participantes no planejamento é fundamental.

Palavras chave: Abastecimento de alimentos. Agricultura familiar. Alimentação 
escolar.
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1 introdução

O presente artigo é resultado do estudo “Estratégias de gestão da qualidade dos 

vegetais e frutas fornecidos pelo Programa de Aquisição de Alimentos para a ali-

mentação escolar”. A pesquisa foi realizada com o apoio do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI), do Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-

te à Fome (MDS) – Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) – e do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a partir 

do Edital MCT/MDS-SAGI/CNPq n.º 36/2010. O projeto de pesquisa foi elaborado 

e executado pelo Núcleo de Pesquisa de Nutrição em Produção de Refeições (NU-

PPRE) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste na realização do direito de 

todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem a diversida-

de cultural e que seja ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 

(BRASIL, 2006).

Como uma das estratégias para a busca da SAN no Brasil, foi criado o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), cujo objetivo é garantir a populações em situação 

de insegurança alimentar e nutricional o acesso aos alimentos em quantidade, 

qualidade e regularidade necessárias. Além disso, visa promover a inclusão social 

no campo por meio do fortalecimento da Agricultura Familiar (AF) (BRASIL, 2012a).

Para a operacionalização do programa foram criadas diferentes modalidades do 

PAA: compra direta da agricultura familiar para distribuição de alimentos; apoio à 

formação de estoque pela agricultura familiar; compra da agricultura familiar com 

doação simultânea; compra direta local da agricultura familiar com doação simul-

tânea; incentivo à produção e ao consumo do leite (BRASIL, 2012b).

Entre as modalidades destaca-se a “Compra da agricultura familiar com doação 

simultânea”. Nesta modalidade, os alimentos são adquiridos de agricultores fa-

miliares organizados e fornecidos a entidades que tenham programas e ações de 

acesso à alimentação (BRASIL, 2012b), como o Programa de Alimentação Escolar 

(PAE).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem por objetivo, mediante 

oferta de refeições e ações de educação nutricional, contribuir com a aprendiza-

gem, com o rendimento escolar, com a formação de práticas alimentares saudá-

veis, assim como colaborar para o crescimento e o desenvolvimento biopsicosso-

cial (BRASIL, 2009). 

O PNAE deve contar com nutricionista como responsável técnico, o qual tem a 
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responsabilidade pela elaboração dos cardápios, dando ênfase aos gêneros ali-

mentícios indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável e respeitando 

as diretrizes do Programa. Os cardápios devem ofertar no mínimo três porções de 

frutas e hortaliças por semana, sendo os alimentos oferecidos variados, seguros e 

escolhidos de acordo com os hábitos alimentares saudáveis, a cultura e as tradi-

ções de cada região (BRASIL, 2009b).

A articulação da AF com a AE pode gerar benefícios para ambos os favorecidos: 

produtores e consumidores. Tais benefícios estão relacionados ao fortalecimento 

da agricultura familiar (DORETTO; MICHELLO, 2007; TRICHES, SCHNEIDER, 2010; 

GRISA et al., 2011) e à ampliação da oferta e da variedade de vegetais e frutas aos 

escolares (SOARES, 2011).

Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi avaliar a sistemática de pla-

nejamento e operacionalização do fornecimento de vegetais e frutas pelo Progra-

ma de Aquisição de Alimentos para a alimentação escolar em um município de 

cada estado da região sul do Brasil.

2 mÉtodo

A estratégia de trabalho adotada foi a da pesquisa descritiva com abordagem qua-

li-quantitativa, de caráter exploratório e investigatório, delineada como estudo de 

caso múltiplo. A pesquisa teve início em 2009, em etapas distintas, mas comple-

mentares.

No ano de 2010, foi realizado um estudo exploratório, com abordagem quali-quan-

titativa, em um município do estado de SC, com objetivo de analisar as dimensões 

nutricional, regulamentar, sensorial e de sustentabilidade da qualidade da alimen-

tação escolar, a partir do recebimento de vegetais e frutas pelo PAA (SOARES, 2011). 

Tal estudo auxiliou na compreensão do papel dos diversos sujeitos envolvidos na 

articulação entre o PAA e o PNAE. O intuito foi descrever o fornecimento de alimen-

tos e todos os aspectos envolvidos no processo, como o funcionamento, as relações 

entre os membros e as organizações, e as dificuldades enfrentadas.

Dando continuidade ao estudo original, a amostra para esta pesquisa foi ampliada 

no ano de 2011, visando realizar estudo investigatório na região sul do Brasil, em 

um município do Paraná, um de Santa Catarina e um do Rio Grande do Sul, que 

estivessem executando o PNAE articulado com o PAA1. Destaca-se que nesta etapa 

da pesquisa os municípios estudados foram diferentes do investigado na primeira 

etapa do estudo.

Os critérios adotados para a seleção dos municípios foram: ter nutricionista como 

Responsável Técnico (RT), maior tempo de execução do PAA e aceitar participar 

1  OS DADOS UTILIZADOS PARA A SELEÇÃO DOS MUNICIPIOS FORAM OBTIDOS DO PORTAL DE TRANSPARêNCIA 

PÚBLICA DO PAA NO SITE DA CONAB. A INFORMAÇÃO QUE CONSTAvA SOBRE O MUNICIPIO DO RS ERA DE QUE A AE RECEBIA 

ALIMENTOS DO PAA. NO ENTANTO, DURANTE A COLETA vERIFICOU-SE QUE SOMENTE UM PROJETO DE CONTRA-TURNO 

ESCOLAR EFETIvAMENTE RECEBIA ESSES ALIMENTOS.
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da pesquisa. As técnicas de coleta de dados utilizadas foram observação direta, 

análise documental e entrevistas.

A observação permite obter informações no momento em que o fato ocorre. Na 

observação não participante, o investigador não interage com acontecimentos re-

levantes aos objetos de estudo, atua como espectador atento. Com base em um 

roteiro norteador busca tão somente ver e registrar o máximo de ocorrências que 

interessem ao seu trabalho (RICHARDSON, 1999). Com tal premissa, foram visita-

das propriedades de agricultores fornecedores de vegetais e frutas para alimenta-

ção escolar, cooperativas, depósitos de alimentos e unidades escolares.

A análise documental tem por objetivo analisar um ou vários documentos para 

descobrir as circunstâncias sociais e econômicas com as quais podem estar re-

lacionados (RICHARDSON, 1999). Neste estudo a análise documental objetivou 

identificar questões como: existência de fichas técnicas; número de funcionários 

responsáveis pelo preparo das refeições; investimento financeiro para a AE; oferta 

dos gêneros alimentícios nos cardápios escolares. Com esse intuito, foram anali-

sados os documentos disponibilizados pela gestão municipal escolar: cardápios, 

chamadas públicas, projetos do PAA, licitações, regimento interno, lei de criação, 

composição e atas do CAE, lista de funcionários da AE, listagem de alunos, cro-

nograma de entrega dos produtos e Demonstrativo Sintético de Execução Físico-

-Financeira do PNAE. 

Os dados quantitativos, provenientes da análise documental, foram armazenados 

e analisados em banco de dados desenvolvido no Microsoft Office Excel 2007, 

composto de planilhas independentes para cada aspecto considerado. Para a aná-

lise dos dados quantitativos utilizou-se frequência simples.

As entrevistas foram realizadas por meio de um questionário estruturado, diferen-

ciado para os segmentos entrevistados, os quais foram estruturados a partir das 

observações realizadas no estudo exploratório. Após a estruturação os questioná-

rios foram testados e adaptados em um estudo piloto, em município distinto dos 

selecionados, para constituir a amostra da presente pesquisa. 

As questões contemplaram itens sobre planejamento e elaboração dos cardápios, 

planejamento da produção agrícola dos alimentos, bem como distribuição e con-

trole da qualidade, em suas dimensões nutricional, sensorial, regulamentar e de 

sustentabilidade. Buscou-se identificar o processo de aquisição e as principais ca-

racterísticas apontadas pelos entrevistados. As entrevistas, totalizando sessenta 

nos três municípios, foram realizadas com os atores responsáveis pela execução 

dos Programas.

Os entrevistados foram divididos em dois grupos: representantes da alimentação 

escolar e da agricultura. No grupo ligado a alimentação escolar, um total de 25 

representantes dos três municípios foram entrevistados. Fizeram parte deste gru-

po: nutricionistas responsáveis pelo PNAE; cozinheiras; secretários de educação; 

representantes do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e do Conselho Munici-

pal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA). Já no grupo ligado a agricul-

tura, as entrevistas totalizaram 35 nos três municípios. Fizeram parte deste grupo: 

representantes das cooperativas; veterinários do Sistema de Inspeção Municipal 
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(SIM); técnicos agrícolas; representantes das empresas de assistência técnica e 

extensão rural; representantes do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (CMDRS); secretários de agricultura e agricultores. 

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de ética em Pesquisa 

com Seres Humanos (CEPSH), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 

sob o protocolo de número 914/2010.

3 resultados e discussão

caracterizaçÃo doS ProgramaS noS municÍPioS 
eStudadoS

Com a realização da presente pesquisa, observaram-se realidades distintas na 

execução do PAA e PNAE. O quadro 1 apresenta de forma sintética as característi-

cas de cada local estudado, como a forma de gestão do PNAE , o número de alunos 

atendidos, e o número de unidades escolares.

Sobre o fornecimento de alimentos provenientes do PAA para o PNAE, o município 

de SC representou, neste estudo, o local com maior tempo de recebimento de ali-

mentos da agricultura familiar. Já no município do RS, apenas um projeto de contra 

turno escolar estava sendo beneficiado, sendo que o PNAE nunca havia recebido 

alimentos do PAA.

Pode-se observar no Gráfico 1 que o município paranaense beneficiava maior número 

de entidades, com destaque para as escolas (86% do total). No município catarinen-

se também se verificou uma maioria de escolas entre os beneficiários. No município 

gaúcho, possivelmente em razão da incipiência do programa, a situação foi distinta.

Gráfico 1 - Entidades beneficiárias pelo PAA nos municípios 
estudados, 2011

Fonte: Dados da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 2011.

Os projetos do PAA em execução nos municípios eram referentes à modalidade de 

compra para doação simultânea, com recurso do MDS, cuja execução é responsa-

bilidade da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). Os projetos atende-
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ram aproximadamente 136 agricultores no município do PR, 47 no município de 

SC e 206 no município do RS. 

Conforme aponta Soares (2011), a SAN no fornecimento de alimentos pela agri-

cultura familiar para a alimentação escolar, exige a integração de todos os agentes 

envolvidos na cadeia produtiva. Para tanto, a integração entre o PNAE e o PAA 

deve ocorrer na esfera  nacional e ser operacionalizada de forma similar na gestão 

municipal, que deve atuar na articulação das partes e no desenvolvimento da pro-

dução local de alimentos.

A partir da nova legislação do PNAE, aprovada em 2009, tornou-se obrigatória a 

utilização de pelo menos 30% do valor repassado pelo Fundo Nacional de Desen-

volvimento da Educação (FNDE) para aquisição de alimentos, com produtos da AF 

(BRASIL, 2009b), dispensando licitação. Para a aquisição da AF, a sistemática utili-

zada é a chamada pública de compra2. As entrevistas revelaram que a existência 

prévia de fornecimento de alimentos via PAA, para o PNAE nos municípios do PR e 

SC, e a consequente organização dos agricultores, constituiu elemento favorável 

à execução da nova legislação da AE. Nesse sentido, destaca-se que o município 

gaúcho, onde o PAA nunca forneceu alimentos para o PAE, evidenciou uma maior 

dificuldade em atender as exigências da nova legislação do PNAE, no que se refere 

a aquisição de alimentos da AF. Além disso, conforme aponta Schimitt (2005), o 

PAA induz esforços de qualificação da produção, em virtude dos padrões exigidos 

para as aquisições do governo federal. 

Frente à similaridade da sistemática de operacionalização da aquisição de alimen-

tos pelo PAE com o PAA, tais benefícios podem sofrer influência também desta 

outra via de fornecimento, tendo em vista que a nova legislação do PNAE que 

vigora desde 2009.  

No município de SC, a presença do PAA igualmente foi vinculada à melhora na 

situação econômica dos agricultores, reforçando a atratividade exercida sobre es-

tes, pela possibilidade de vendas para o PNAE. Desde o início da aquisição de 

alimentos da AF via chamada pública de compra, os valores de aquisição se mos-

traram indutores da preferência dos agricultores, por essa via de fornecimento, 

reforçando o sistema.

Esse resultado é coerente com achados de Soares (2011) em um município de SC, 

que identificou superioridade dos preços pagos pela prefeitura, por meio de chama-

da pública, em relação aos pagos pela CONAB, no PAA, em todos os itens analisados.

visando sanar essa dificuldade, um dos nutricionistas sugeriu a utilização de pre-

ços mais regionalizados para o PAA, ou mesmo a equiparação dos preços pagos 

pelas duas vias. Além disso, ressalta-se a necessidade de examinar a possibilidade 

de considerar os gastos com o transporte e a distribuição dos produtos entre as 

unidades escolares, na formação dos preços.

2  CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA DE ALIMENTOS PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: é A COMUNICAÇÃO OFICIAL 

FEITA PELO GESTOR, POR MEIO DE JORNAL, SíTIO NA INTERNET OU NA FORMA DE MURAL DE AMPLA CIRCULAÇÃO PARA 

CONHECIMENTO PÚBLICO DAS DEMANDAS PARA AQUISIÇÃO DE GêNEROS ALIMENTíCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CFN, 2010).
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elaBoraçÃo do Projeto de venda do Paa

Nos casos estudados evidenciou-se que os agricultores que forneciam para AE, 

tanto via PAA como por chamada pública, estavam, em sua maioria, organizados em 

cooperativas. Isso resultaria da maior facilidade para o atendimento dos pedidos 

e o escoamento da produção, assegurando expansão da quantidade de alimentos 

produzidos, troca de experiências entre eles, maior facilidade para adequação dos 

produtos perante a legislação, ampliação da renda e maior facilidade de acesso à 

assistência técnica, cursos e programas governamentais (PAA e PNAE, em especial).

Considerando a importância das cooperativas como forma de organização dos 

agricultores nos três municípios, destaca-se que seus modos de articulação com 

a AE mostraram diferenças. O Quadro 1 também apresenta o número de coopera-

tivas identificadas em cada município e que estavam fornecendo para AE, assim 

como as via de fornecimento para PAE.

No município catarinense, o fato da mesma cooperativa abastecer a AE pelo PAA 

e pela chamada pública, aliada ao tempo de execução do PAA, gerou ambiente 

favorável para a articulação dos agentes, facilitando a operacionalização dos Pro-

gramas.

No município gaúcho, no entanto, não ocorriam entregas de produtos da AF para 

a AE (PNAE) via PAA, apenas para um projeto de contra turno escolar. Segundo os 

gestores da AE, a entrega via PAA para o PNAE não ocorria por falta de conheci-

mento dessa possibilidade. 

A qualificação de resultados impõe articulação do PAE com a produção local, exi-

gindo ações coordenadas (ZEPEDA, 2008; SOARES, 2011) dos diversos agentes 

envolvidos. Isso corresponde à superação de barreiras setoriais, de maneira a via-

bilizar o planejamento e a operacionalização conjunta da produção agrícola com 

os cardápios escolares; considerando aspectos de sazonalidade de oferta e requi-

sitos de segurança alimentar e nutricional.

Como exemplo, destaca-se o caso do PAA no município de SC, onde o projeto atual 

foi elaborado por diversos segmentos participantes (Quadro 1). Neste município, 

a gestão mais participativa permitiu que os produtos entregues pelo PAA fossem 

considerados na elaboração dos cardápios. 

No mesmo local destaca-se a participação do nutricionista na elaboração do pro-

jeto do PAA. Esta condição, que não foi verificada nos outros locais, associa-se à 

participação em reuniões, na divulgação do programa e no dimensionamento das 

quantidades e produtos consumidos pelo PAE. 

O projeto do PAA no município do RS não contemplava as escolas, e o nutricio-

nista relatou desconhecer que elas poderiam ser beneficiadas por esse programa. 

Naquele local, a maioria das cozinheiras apontou limitações de variedade dos ali-

mentos, sendo tal fato confirmado pela análise das listas de compras (licitação 

e chamada pública). Avaliação comparativa realizada nos municípios do RS e SC 

revela o grande potencial do PAA como instrumento para a qualificação da AE, no 

que diz respeito à variedade dos alimentos ofertados aos escolares.

A falta de informação sobre o PAA por parte dos gestores locais envolvidos com o 
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programa já havia sido observada por Turpin (2009). A autora se mostrava preocu-

pada com o fato de muitos gestores demonstrarem escasso ou nulo conhecimento 

a respeito das diversas modalidades do programa. 

O acesso insuficiente a informações sobre o programa, assim como a falta de inte-

ração entre os agentes envolvidos no planejamento e operacionalização da aqui-

sição de alimentos da agricultura familiar, pode interferir no sucesso do programa. 

Como exemplo, os resultados emitidos pelos dados desta pesquisa evidenciaram 

que a ausência do nutricionista no processo de elaboração do projeto de venda, 

inviabilizou uma melhor articulação entre o PAA e a AE nos municípios do PR e RS. 

No município paranaense, os alimentos entregues pelo programa não foram consi-

derados na elaboração do cardápio. Além disso, observou-se que as necessidades, 

em quantidade e variedade de alimentos exigidos no cardápio escolar, não eram 

ponderadas na elaboração do projeto de venda do PAA (ademais, o nutricionista 

desconhecia parte dos alimentos entregues).

Cabe ressaltar que mesmo quando o nutricionista participa da elaboração do pro-

jeto, isso não impede o surgimento de problemas ao longo de sua execução. Por-

tanto, apenas uma atuação articulada (do nutricionista) com a cooperativa, duran-

te toda a execução do projeto, permite complementaridades que asseguram uma 

troca de informações mais completa e eficaz, ao longo de toda a cadeia.

Essa atuação conjunta e contínua é necessária. Considere-se, por exemplo, a fre-

quência com que ocorre o fornecimento de alimentos que não constavam na 

listagem inicial do projeto de venda. Conforme o representante da cooperativa 

responsável pela execução do PAA no município do PR, muitas vezes foram entre-

gues produtos como repolho, tomate, acelga e pimentão, que não constavam no 

planejamento inicial. Da mesma forma, em alguns momentos e por circunstâncias 

diversas, alimentos presentes no projeto inicial não foram fornecidos às escolas, 

cabendo ao nutricionista adaptar os cardápios às circunstâncias concretas. Como 

exemplo, considerem-se casos em que a comercialização do iogurte para o PNAE 

foi interrompida por determinação da vigilância Sanitária (vISA), e a entrega das 

frutas tropicais foi suspensa por dificuldades climáticas (município paranaense).

Dados sobre o modo de seleção dos alimentos fornecidos pelo PAA e sobre a assis-

tência técnica aos agricultores pela cooperativa podem ser verificadas no Quadro 1.

Quadro 1 – caracterização dos municípios estudados, 2011 

Características Município do 
Paraná

Município de Santa 
Catarina

Município do Rio 
Grande do Sul

Início do fornecimento do PAA para o 
PNAE 2009 2004 ---

Forma de gestão do PNAE Centralizada Centralizada Centralizada

Número de alunos atendidos (BRASIL, 
2012b) 3.495 2.253 2.658

Número de Unidades de Ensino (BRASIL, 
2012b) 27 14 24

Início do projeto de venda do PAA em 
execução durante a coleta de dados 2010 2011 2010
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Organização dos agricultores e 
sua articulação com programas 
governamentais

Duas cooperativas: 
uma cooperativa 

atendendo ao PAA 
e outra atendendo 

aos 30%

Uma cooperativa 
atendendo ao PAA 

e aos 30%

Uma cooperativa 
atendendo ao PAA

Fornecimento de alimentos via PAA para 
o PAE Sim Sim Não

Atores envolvidos na elaboração do 
projeto de venda para o PAE via PAA

Agricultores, 
Representante da 

Cooperativa

Agricultores, 
Representante 
da Cooperativa, 
Nutricionista, 
CAE, Entidades 

cadastradas

Não fornece para 
o PAE via PAA 

Participação do nutricionista na 
elaboração do projeto de venda do PAA Não Sim Não

Produtos do PAA considerados na 
elaboração dos cardápios do PAE Não Sim Não

Critérios de seleção dos alimentos a 
serem fornecidos pelo PAA

Todos os 
alimentos 
disponíveis eram 
entregues

Solicitação das 
entidades e 
habilidade de 
produção dos 
agricultores

Oferta da 
cooperativa e 
demanda das 
entidades

visitas técnicas aos agricultores pela 
Cooperativa Não Não Não

Auxílio ao planejamento da produção 
pela Cooperativa Sim Não Sim

visitas técnicas aos agricultores por 
técnicos especializados

Sim. visitas 
realizadas pela 
EMATER-PR

Sim. visitas 
realizadas pela 
EPAGRI

Sim. visitas 
realizadas pela 
EMATER-RS

A cooperativa do município catarinense não realizava visitas técnicas aos agri-

cultores, nem auxiliava no planejamento da produção. Por outro lado, técnicos da 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de SC (EPAGRI) do município 

relataram realizar visitas periódicas às propriedades. 

Apesar de realizar o planejamento da produção em conjunto com os agriculto-

res, a cooperativa responsável pelo PAA no município do RS não realizava visitas 

nas propriedades rurais. O técnico agrícola da Associação Riograndense de Em-

preendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS) do referido 

município relatou que as visitas ocorriam sem frequência definida. No município 

paranaense, a cooperativa realizava o planejamento da produção dos vegetais e 

frutas e dos produtos beneficiados juntamente com os agricultores, por meio de 

reuniões periódicas. No mesmo município, os técnicos municipais do Instituto 

Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER-PR) realizavam três 

visitas por ano nas propriedades rurais. Apesar disto, mesmo com a realização de 

um planejamento conjunto da produção, quase a totalidade dos agricultores fa-

miliares reivindicou melhorias na assistência técnica. Destaca-se a importância de 

considerar tais aspectos em projetos como o PAA, no qual o empoderamento dos 

atores é essencial.

Além da atuação do nutricionista, cooperativa, técnicos agrícolas e extensão rural, 

outros agentes são fundamentais para o sucesso dos Programas. Conforme vieira 

(2008), a confiabilidade do PAA se apoia em aspectos de controle social assegura-

dos pelo envolvimento dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CON-

SEAs) e assemelhados.

Entretanto, e conforme já identificado por Brasil (2011), nem todos os municípios 

contam com COMSEA suficientemente estruturado para exercer tais funções. Este 
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foi o caso dos municípios pesquisados, onde ainda se evidenciou a não participa-

ção dos CMDRS no planejamento e operacionalização dos programas.

Entre os atores do controle social, o CAE mostrou-se mais atuante, participando 

da elaboração dos cardápios, realizando visitas às escolas para avaliar a qualidade 

dos alimentos e elaborando o parecer da prestação de contas. No município catari-

nense, o CAE participou da execução do PAA, desde o desenvolvimento do projeto 

até o acompanhamento e entrega dos produtos.

Em outras palavras, e de forma coerente com avaliação de Soares (2011), a presen-

te pesquisa identificou dificuldades importantes na ausência de integração entre 

os diversos agentes comprometidos com o planejamento e com a execução do 

programa. Essa circunstância se relaciona a normativas que buscam padronizar 

a execução dos programas, diante da diversidade de agentes governamentais e 

não governamentais envolvidos em suas várias etapas (planejamento, produção, 

distribuição, controle e consumo dos alimentos).

Para além dos municípios estudados, Zepeda (2008) refere a falta de integração 

entre os agentes governamentais como uma característica da América Latina e 

Caribe. O autor aponta prejuízos para os programas de AE, decorrentes de dificul-

dades de coordenação tanto em nível local quanto ministerial, além da falta de 

conhecimento sobre gestão e administração pública.

A execução articulada do PAA com o PNAE pode facilitar o entrosamento entre 

os agricultores, cooperativa e demais agentes, com benefícios para a condu-

ção dos Programas. Esse aspecto é identificado por Otsuki (2011), que destaca 

a necessidade de parcerias, cooperação e comunicação entre os diversos atores 

envolvidos para o sucesso da conexão entre a produção de pequenos agricultores 

e a AE. Além disso, Turpin (2009) salienta que para o fortalecimento da economia 

local, além da importância da realização de ações em conjunto, há também a ne-

cessidade do engajamento político por parte das Prefeituras.

Praticamente todos os agentes alcançados pela pesquisa mencionaram a necessi-

dade de maior articulação dos gestores e executores dos programas, como suges-

tão de melhoria para integração das entidades responsáveis. Isso exigiria reuniões 

periódicas tanto para o planejamento como para o acompanhamento e a execução 

dos programas.

Sabe-se que o planejamento da produção, a elaboração do projeto de venda e 

dos cardápios escolares, com a participação de agricultores, técnicos agrícolas, 

nutricionistas, cozinheiras pode assegurar tanto a qualidade da AE, quanto o forta-

lecimento da AF. Ainda, percebe-se que essa integração igualmente contribui para 

minimizar excedentes/desperdícios e para reduzir a falta de produtos, asseguran-

do substituições adequadas tendo em vista o potencial agrícola da região. Ade-

mais, pode possibilitar que a agricultura familiar não apenas produza os alimentos 
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necessários para a AE, como ainda, receba incentivos para certificação de produtos 

que não podem ser adquiridos por falta de adequação à legislação. 

variedade de vegetaiS e frutaS Por diferenteS viaS de 
fornecimento da alimentaçÃo eScolar

A maior variedade de oferta ocorreu nos municípios em que houve articulação 

entre o PAA e a AE (Gráfico 2). O destaque é para o município do PR, com 27 tipos 

de vegetais e 14 de frutas, em sua maioria provenientes do PAA. No município de 

Santa Catarina, a modalidade de compra direta da agricultura familiar ofereceu a 

maior parte dos itens: 22 tipos de vegetais e oito de frutas.

Gráfico 2 - Variedade de vegetais e frutas adquiridos para 
alimentação escolar em 2011, nos três municípios estudados, de 
acordo com a via de fornecimento*

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2011.

* A coluna de variedade total não representa a soma das três modalidades de compra, tendo em vista que um mesmo alimento é 
adquirido por mais de uma via de fornecimento.

Delgado et al. (2006) sustentam que o PAA leva ao aumento, diversificação e me-

lhoria da qualidade da produção para o autoconsumo. Becker e Anjos (2010) dis-

cutem a importância do PAA para a qualificação e diversificação da produção para 

o autoconsumo e mercados. Ambos apontam melhorias na alimentação dos bene-

ficiários consumidores, em razão das compras do PAA. O aumento na diversidade 

da produção decorrente da abertura do mercado para comercialização também é 

apontado no estudo de Turpin (2009).  

Examinando a alimentação escolar de um município catarinense, Soares (2011) 

constatou que, a partir do momento que o PAA passou a atender a AE, houve au-

mento da variedade e da quantidade de vegetais e frutas oferecidas aos escolares.

Nesse sentido evidenciou-se que no município do Rio Grande do Sul, onde não 

ocorria o fornecimento de alimentos pelo PAA para o PAE, a variedade de vegetais 

oferecidos aos escolares foi 66,7% menor, quando comparado com o município 

do Paraná. Já em relação às frutas, a variedade oferecida foi 85,7% menor.

Salienta-se que no presente estudo, grande parte dos agricultores entrevistados 
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indicou aumento da produção de alimentos depois do início do fornecimento à AE, 

principalmente via PAA.  

Evidenciou-se a opção por mais de uma via de fornecimento para o mesmo produ-

to. Como exemplo, dos vegetais adquiridos por licitação no município catarinense, 

85,7% deles eram também adquiridos por chamada pública e 42,9% pelo PAA. 

Essa situação pode estar relacionada a questões como sazonalidade e capacidade 

de produção. Como exemplo destaca-se o tomate, produto sazonal que foi adqui-

rido pelas três vias de fornecimento no município catarinense. Tal questão indica 

a necessidade da elaboração dos cardápios considerando a sazonalidade de pro-

dução, assim como a adoção de estratégias que estimulem o processamento dos 

produtos pela agricultura familiar.

Os dados observados no município catarinense ratificam a possibilidade de incluir, 

no fornecimento via PAA, outros alimentos produzidos na região que não fazem 

parte dos cardápios escolares, ou até mesmo o incentivo à produção de alimentos 

que possam fazer parte dos cardápios. Tal estratégia pode auxiliar na manutenção 

do PAA, na ampliação da aquisição de alimentos da AF e seu fortalecimento, assim 

como proporcionar melhorias na qualidade da AE.  

Nesse sentido, procurou-se identificar se algum alimento produzido pela AF não 

era entregue para o PAE e quais os motivos. Foi possível observar que nem toda 

a variedade de produção era fornecida. Os motivos relacionados pelos entrevis-

tados foram: preços pagos pelos produtos (Paraná); não planejamento da entrega, 

falta de selos de inspeção para produtos beneficiados e não aceitação pelos esco-

lares (Santa Catarina); início recente da produção, não planejamento da entrega e 

preços pagos pelos produtos (Rio Grande do Sul).

No que se relaciona às vias de comercialização da produção familiar, do total de 

agricultores entrevistados (9), 55,5% comercializava seus produtos pelo PAA; 

66,6% por chamada pública de compra; 44,4% em feiras; 33,3% em mercados do 

município. Enfatiza-se que cada agricultor poderia ter mais de uma via de comer-

cialização de alimentos, dessa forma, os dados obtidos confirmam a necessidade e 

a importância dos programas para o fortalecimento da AF.

ProduçÃo e diStriBuiçÃo doS alimentoS

A gestão de um PAE que envolve oferta de uma ou mais refeições diárias, para 

milhares de alunos, tem sua complexidade acentuada quando a distribuição das 

unidades escolares se dá em área geográfica extensa (ZEPEDA, 2008). Nos casos 

estudados, essas dificuldades podem ser observadas nas diferentes formas de 

gestão e nível de envolvimento do poder público, com a entrega dos produtos da 

AF (PAA ou chamada pública) para AE. 

Como a legislação do PAA não determina responsabilidades diretas para a dis-

tribuição dos produtos, as comunidades buscam soluções locais e consequente-

mente, diferentes realidades são observadas. O número de unidades produtoras e 

consumidoras dos produtos, em situações de grandes distâncias e acesso restrito 

tende a ampliar os custos e reduzir a agilidade das entregas. Nesses casos, e es-
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pecialmente quando se trata de frutas e verduras, produtos sensíveis à deterio-

ração, a adoção de uma política de apoio por parte da prefeitura, no processo de 

transporte e distribuição dos produtos da agricultura familiar entre as unidades, 

torna-se crucial para o sucesso do programa.

Por outro lado, nos locais onde a proximidade entre a produção e o consumo pos-

sibilita entregas diretas, percebe-se tanto expansão na oferta e na variabilidade 

como na qualidade dos alimentos, fatos que evidenciam o potencial da agricultura 

familiar como elemento de qualificação da AE. Evidencia-se, ao mesmo tempo, a 

importância dos programas referidos como elementos de fortalecimento da agri-

cultura familiar, considerando aí preceitos de soberania e segurança alimentar. 

Em circunstâncias que inviabilizam entregas diretas, há que minimizar o tempo de 

armazenagem nos depósitos centralizados comumente exigidos pela complexida-

de do processo. Cabe ressaltar que, como esses depósitos raramente oferecem 

condições para manutenção das características dos produtos, o fracionamento 

das entregas surge como estratégia relevante para manutenção da qualidade dos 

produtos. 

Apesar disso, registra-se que, quando os produtos passam por depósito central, 

disponibilizado pela Secretária de Educação, como no município de SC, isto permi-

te um acompanhamento mais preciso da qualidade por parte do nutricionista. Pos-

sivelmente em função disso, as cozinheiras referiram menor frequência nas substi-

tuições e/ou recusa dos produtos por problemas de qualidade naquele município. 

Nos casos examinados, a estratégia da Secretaria de Educação do município de SC 

pareceu mais eficiente. O armazenamento e o transporte dos produtos envolviam 

depósito e veículos exclusivos para a distribuição dos produtos da AE. Os agricul-

tores levavam seus produtos até um depósito central, onde a nutricionista e um 

auxiliar realizavam a conferência, armazenamento e/ou separação dos produtos 

por unidade escolar, para entrega posterior. Em caso de necessidade, o veículo 

também era disponibilizado para a busca de produtos nas propriedades dos agri-

cultores.

A Secretaria de Educação do município do PR utilizava veículo terceirizado para 

coleta nas propriedades rurais, possibilitando que agricultores sem recursos de 

transporte participassem do programa. Desta forma, por meio de articulação com o 

PAA, a Secretaria não apenas assegurou planejamento das entregas como também 

ampliou as fontes de renda de agricultores que dificilmente poderiam acessar ou-

tros mercados. Para a entrega, os alimentos eram acondicionados em sacolas e 

caixas plásticas, facilmente higienizadas e ecologicamente mais sustentáveis.

Os representantes das cooperativas entrevistadas sugeriram parceria com o setor 

público para o pagamento de custos de logística e processamento, visando facili-

tar a execução do PAA.

Aspecto de relevância identificado diz respeito à oferta de alimentos produzidos 

sem a utilização de agrotóxico pelas vias de fornecimento da agricultura familiar 

(chamada pública de compra e PAA). No entanto, cabe destacar a dificuldade en-

frentada para a certificação dos produtos orgânicos, relacionada (por representan-

tes das cooperativas) ao pequeno número de técnicos disponíveis, à sua formação 
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e à ausência de um sistema cooperativo de certificação.

Para além dos benefícios do Programa, algumas falhas e dificuldades foram apon-

tadas. Entre elas salientam-se: dificuldade de organização dos agricultores; pouco 

apoio da gestão municipal; pouca assistência técnica e carência de agricultores 

especializados na produção de vegetais e frutas e alimentos beneficiados. Além 

disso, baixos preços pagos pelos produtos, descontinuidade da entrega e dificul-

dades de cumprimento da legislação também foram citados.

Os secretários de agricultura entrevistados referiram necessidade de maior apoio 

governamental (esferas estadual e federal) para superação de dificuldades, parti-

cularmente financeiras. Também mencionaram necessidade da redução de alíquo-

tas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) de 

produtos oriundos da AF.

Outros aspectos relevantes para a execução do PAE se referem à: estrutura física 

das cozinhas escolares; disponibilidade de mão de obra para elaboração das refei-

ções; e variedade, quantidade e condições dos equipamentos, móveis e utensílios. 

Sob este aspecto, procurou-se investigar com nutricionistas e cozinheiras as difi-

culdades no preparo das refeições.

Observou-se que o município paranaense apresentava dificuldades estruturais 

básicas, como: falta de funcionários para as cozinhas, falta de equipamentos como 

por exemplo forno e a existência de equipamentos muito antigos. Estes itens fo-

ram apontados pelas cozinheiras como um obstáculo para a oferta de alimentos, 

como aipim, e preparações como bolos e pães.

Nos municípios de Santa Catariana e Rio Grande do Sul, os nutricionistas referiram 

pouca e nenhuma dificuldade, respectivamente, frente às condições estruturais e 

de mão de obra para a elaboração das preparações. Entretanto, no Rio Grande do 

Sul, as cozinheiras revelaram que a falta de equipamentos, móveis ou utensílios já 

impediu o preparo de determinados alimentos.

Tais resultados corroboram com os achados de Soares (2011). A autora salienta 

que, o aumento da quantidade de vegetais e frutas na AE, a partir do fornecimento 

de alimentos da AF, revela a necessidade de ampliação do quadro de funcionários 

do PNAE, tendo em vista o acréscimo da carga de trabalho decorrente do pré-

-preparo e preparo dos alimentos in-natura. 

ProPoSta de modelo de Planejamento e 
oPeracionalizaçÃo do fornecimento de vegetaiS e 
frutaS Pelo Programa de aquiSiçÃo de alimentoS Para a 
alimentaçÃo eScolar

A partir da análise dos resultados da pesquisa e revisão de literatura, foi possível ela-

borar um fluxograma (Figura 1) contemplando etapas para articulação entre os progra-

mas (PAA-PNAE). Além disso, desenvolveu-se um quadro (Quadro 2) explicativo rela-

cionando os agentes envolvidos em cada etapa, objetivos, bem como estratégias que 

podem ser adotadas para melhor planejamento e operacionalização dos programas.
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 Figura 1 – Proposta de articulação entre os programas estudados, 
a partir dos estudos de caso realizados

Fonte: Elaborado pelos autores (2012)
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4 conclUSÕeS

As regras que regem a execução dos programas PAA e PNAE são as mesmas em 

todo o território brasileiro. No entanto, verificaram-se realidades distintas nos mu-

nicípios estudados, uma vez que cada local adaptou-se conforme suas caracterís-

ticas e principais necessidades. 

Inicialmente, destacam-se as diferentes formas de gestão e grau  de envolvimento 

do poder público com o planejamento e execução do programa, exemplificado as 

disparidades entre as formas de distribuição dos produtos da agricultura fami-

liar (PAA ou chamada pública) para AE. visualiza-se que a adoção de uma política 

de apoio por parte da prefeitura, no processo de transporte e distribuição dos 

produtos da agricultura familiar entre as unidades escolares, torna-se importante 

estratégia para o sucesso do programa. A utilização de depósito central e veículo 

para distribuição entre as unidades escolares, conforme observado no município 

catarinense, ou até mesmo disponibilização de um veículo para o recolhimento 

dos produtos nas propriedades agrícolas, como constatado no município do PR, 

podem ser estratégias eficazes. Além destas, adiciona-se a entrega direta pelo pro-

dutor nas unidades escolares próximas à propriedade rural.

A integração entre o PNAE e o PAA deve ocorrer na esfera nacional, por meio de 

esforços de capacitação aos agentes locais, incentivo a assistência técnica, apoio 

a agroindústrias familiares rurais e a certificação de alimentos orgânicos, incentivo 

de formas de apoio de distribuição dos produtos, entre outros. A referida integra-

ção deve ser operacionalizada na gestão municipal, a qual deve atuar na articula-

ção do desenvolvimento da produção e compra local de alimentos. Nesta pesqui-

sa, observou-se que uma maior integração entre os agentes envolvidos pode levar 

a uma maior eficácia na execução dos programas.

Contudo, evidenciou-se nos casos estudados a articulação ainda incipiente entre os 

agentes governamentais e não governamentais. Essa circunstância apresenta-se re-

lacionada à sistemática da execução do programa, perante a diversidade de agentes 

envolvidos desde o planejamento do programa até o processo de produção, distri-

buição, controle e consumo dos alimentos. Dessa forma, salienta-se a necessidade 

de ações que fomentem uma maior articulação entre os envolvidos, tendo em vista 

o fortalecimento da agricultura familiar e a qualidade da alimentação escolar.

Evidências sugerem que a existência prévia do fornecimento de alimentos via 

PAA para AE pode constituir elemento favorável à execução da nova legislação da 
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AE. Tal questão está relacionada à natural organização dos agricultores frente ao 

maior tempo de fornecimento de alimento para AE, o que possibilita uma maior 

aproximação com a sistemática de execução e com os gestores do programa. Essa 

situação aponta para a necessidade de um tempo de apropriação, por parte dos 

envolvidos, da sistemática dos programas. 

Observa-se que a utilização de preços mais regionalizados para o PAA torna-se 

necessária para o sucesso do programa. Em especial, sugere-se a consideração dos 

gastos com o transporte e a distribuição dos produtos na formação dos preços. O 

incentivo à estruturação das cozinhas escolares também surge como necessidade, 

tendo em vista as especificidades dos vegetais e frutas no que se refere ao arma-

zenamento, pré-preparo e preparo.

A agricultura familiar, como fornecedora da AE, requer novos padrões de organi-

zação de produção e de desenvolvimento territorial e regional. Diante disso, é 

imprescindível o desenvolvimento de ações conjuntas com os diferentes sujeitos 

envolvidos no processo, visando à qualidade do alimento produzido/fornecido em 

suas diversas dimensões e à promoção da segurança alimentar e nutricional.

limitações da anÁlise

A análise documental foi a mais prejudicada no contexto do estudo. Os municípios 

não possuíam alguns dos documentos solicitados em arquivo e, desta forma, algu-

mas comparações ficaram impossibilitadas e inviabilizaram hipóteses relevantes. 

Outro importante aspecto que merece destaque se refere à implantação da nova 

legislação do PNAE. 

A obrigatoriedade de utilização de pelo menos 30% do valor repassado para a 

aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar caracteriza uma limi-

tação dos resultados, tendo em vista a similaridade da sistemática de operaciona-

lização dos programas.

Outra limitação foi a ausência do PAA fornecendo para a AE no município gaúcho, 

situação evidenciada somente no momento da coleta de dados. No entanto, esse 

resultado apresentou-se favorável para as análises realizadas, possibilitando ob-

servar as diferenças entre municípios com diferentes formas de execução do PAA.
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Etapa Objetivos Estratégias de gestão

1. Fomento 
dos processos 
organizacionais3,4,9,13,14

- Identificar e capacitar agentes 
locais no processo organizacional.

- Auxiliar no processo de 
organização, atualização e 
capacitação dos agricultores na 
produção de alimentos.

-Auxiliar a compreensão dos 
envolvidos sobre o funcionamento 
dos programas.

- Auxiliar na infraestrutura e 
logística de distribuição dos 
produtos.

- Possibilitar o aumento da 
renda do agricultor por meio do 
processamento de alimentos.

- Realizar cursos de capacitação. 

- Subsidiar a aquisição de insumos, 
maquinário e outros materiais de apoio 
aos agricultores.

- Disponibilizar veículo para retirada 
dos produtos nas propriedades rurais 
ou cooperativa dos agricultores e/
ou depósito central para facilitar 
a logística da entrega (devem ser 
realizadas parcerias/acordos para 
dinamizar esse processo).

- Auxiliar na adequação às normas 
sanitárias e certificações.

- Estimular e capacitar o cooperativismo 
e o associativismo (apoio técnico e 
organizacional).

- Auxiliar na criação de agroindústrias 
familiares rurais por meio da divulgação, 
incentivos técnicos e financeiros.

- Ampliar a aquisição de alimentos 
beneficiados produzidos por 
empreendedores familiares rurais para 
a alimentação escolar.

2. Identificação das 
formas de organização 
dos agricultores3,7,8,9

- Identificar se os agricultores 
estão organizados em cooperativas, 
associações e/ou grupos informais.

- Fazer o levantamento, nos órgãos 
representantes da classe, nas 
cooperativas/associações do município 
e nos grupos de agricultores informais, 
de potenciais fornecedores de 
alimentos para a alimentação escolar.

3. Divulgação do 
programa aos 
agricultores 
e comunidade 
escolar3,6,8,9,14

- Possibilitar a participação dos 
agricultores interessados.

- valorizar a agricultura familiar e os 
produtos regionais.

- Garantir a aquisição, de no mínimo 
30%, de alimentos da agricultura 
familiar para a alimentação escolar.

- Divulgar os programas, por meio da 
cooperativa, anúncios em rádio, “boca a 
boca”, feiras e flyers.

- Realizar reuniões nas comunidades 
rurais para esclarecimentos da 
sistemática e execução do programa.

- Realizar eventos relacionados à 
produção local e agroecologia.

- Realizar visitas a pequenos 
produtores rurais.

- Introduzir o tema no currículo 
escolar, principalmente em escolas da 
área rural.

Quadro 2 – Agentes envolvidos e estratégias que podem ser 
adotadas para melhor planejamento e operacionalização 
dos programas. Legenda: 1 Nutricionista; 2 Cozinheiras; 3 
Secretaria de Educação (Departamento de Alimentação escolar); 
4 Secretaria de saúde (Departamento de vigilância sanitária); 
5 Agricultores familiares; 6 Organizações dos agricultores 
familiares; 7 Sindicatos de agricultores; 8 Assistência técnica; 
9 Secretaria de agricultura; 10 Veterinário (da secretaria da 
agricultura e/ou extensão rural); 11 Serviços de Inspeção 
Municipal (SIM); 12 Empresas de assistência técnica e extensão 
rural; 13 Parceiros (universidades, Sesc, etc); 14 Controle social 
(CAE, CMDRS e COMSEA); 15 Comunidade escolar.
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4. Levantamento da 
oferta de produtos da 
agricultura familiar, 
suas potencialidades 
e demanda da 
alimentação 
escolar3,6,8,9,14

- Realizar levantamento da oferta e 
da demanda de produtos agrícolas, 
para o fornecimento à alimentação 
escolar.

- Conhecer a variedade, a quantidade 
e a sazonalidade dos produtos da 
região.

- Realizar levantamento dos 
produtos que poderiam ser 
ofertados e a demanda destes pela 
alimentação escolar, buscando o 
desenvolvimento de fornecedores.

- Realizar reunião com os agentes 
envolvidos.

- Contatar e mobilizar todos os agentes 
envolvidos a fim de realizar encontros 
periódicos.

- Listar os alimentos produzidos e os 
que possam vir a ser produzidos no 
próprio município e nos municípios 
vizinhos.

- Solicitar o mapeamento aos agentes 
responsáveis: O que produz? Quanto 
produz? Quando produz? O que 
consome? Quanto consome? Quando 
consome? 

5. Desenvolvimento de 
fornecedores3,4,6,8,9,14

- Possibilitar a produção de 
alimentos que atendam às 
necessidades das entidades 
consumidoras.

- Fortalecer a agricultura familiar.

- Melhorar a qualidade da 
alimentação escolar. 

- Ampliar a oferta e a variedade de 
alimentos da agricultura familiar.

- Ampliar a aquisição de alimentos da 
agricultura familiar.

- Incentivar a produção de alimentos 
que fazem parte dos hábitos 
alimentares da região.

- Incentivar a produção agroecológica.

- Identificar as dificuldades de 
produção de alimentos.

- Desenvolver fornecedores próximos 
às escolas que possam entregar 
alimentos em quantidade e variedade, 
particularmente nas unidades rurais.

- Subsidiar a estruturação de 
agroindústrias familiares rurais.

- Subsidiar a aquisição de insumos, 
maquinário, dentre outros.

- Proporcionar cursos de formação 
sobre boas práticas agrícolas e de 
produção.

- Ampliar a Assistência Técnica.

6. Adequação dos 
alimentos quanto a 
legislação vigente3,4,5,6,8, 

9,10,11,14

-verificar se os alimentos estão 
adequados à legislação vigente: 
ANvISA, SUASA, vISAS locais e/ou 
estaduais.

- Consultar normas e legislações 
federais, estaduais e /ou municipais, 
específicas para cada produto. 

- Realizar visitas às propriedades rurais 
e agroindústrias familiares rurais.

7. Desenvolvimento 
de plano de ação 
para auxiliar no 
processo de adequação 
a legislação e 
certificação3,4,5,6,8,10,14

- Estimular a adequação da produção 
à legislação vigente.

- Possibilitar a compra de maior 
variedade de produtos.

- Auxiliar na melhoria da qualidade 
dos produtos.

- Diminuir os riscos e danos à saúde 
dos produtores;

- Reduzir os perigos associados à 
qualidade higiênico-sanitária do 
alimento.

 -Reduzir problemas com substituição 
e/ou recusa de produtos.

- Fortalecer a agricultura familiar.

- Melhorar a qualidade da 
alimentação escolar.

- Estabelecer os pontos com 
necessidade de adequação.

- Estabelecer os prazos para 
cumprimento das metas de adequação, 
de acordo com as possibilidades dos 
agricultores.

- Auxiliar no processo de adequação.

- Realizar estratégias de inspeção 
no âmbito municipal para facilitar a 
comercialização local.

- Estimular e fiscalizar o processo de 
certificação dos produtos por meio de 
parcerias entre agricultores, entidades 
representantes da agricultura familiar 
e setor público, visando reduzir os 
perigos à qualidade do alimento e à 
saúde dos produtores e consumidores.

8. Adequação e/
ou elaboração 
dos cardápios 
escolares2,3,5,6,14,15

- Possibilitar ampliação da compra de 
produtos da agricultura familiar.

- Auxiliar no desenvolvimento rural.

- Melhorar a qualidade dos cardápios 
escolares.

- Incluir alimentos regionais. 

- Elaborar e/ou adequar os cardápios a 
partir do levantamento da produção e 
de suas potencialidades.

- Escolher alimentos variados e 
seguros, respeitando a cultura, os 
hábitos alimentares e as tradições 
locais.

9. Escolha dos 
produtos e seleção 
dos agricultores2,3,5,9,14,15

- Possibilitar a participação dos 
agricultores interessados.

- Possibilitar a ampliação da compra 
de produtos da agricultura familiar.

- Auxiliar no desenvolvimento rural.

- Contatar os agricultores a fim de 
identificar interesse no programa.

- Escolher os produtos a partir do 
potencial agrícola da região, demanda 
das entidades beneficiadas, habilidade 
de produção dos agricultores, hábitos 
alimentares e necessidades nutricionais 
dos beneficiados.
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10. Elaboração do 
projeto de venda3,5,6,8,9,14

 - Possibilitar a comercialização 
da produção dos agricultores 
familiares. 

- Abarcar as diferentes expectativas 
dos agentes envolvidos.

- Realizar reunião com os agentes 
envolvidos.

11. Planejamento da 
produção5,6,8

- Auxiliar no planejamento 
da produção, em especial dos 
agricultores que estão iniciando/
retomando a produção de alimentos.

- Instrumentalizar os agricultores 
sobre as formas de produção, de 
certificação e das Boas Práticas 
Agropecuárias.

- Realizar reuniões periódicas e visitas 
às propriedades.

12. Cronogramas de 
entrega2,3,5,6,8

- Possibilitar que toda a variedade e a 
quantidade de produtos constantes 
no projeto de venda sejam entregues.

- Reduzir problemas com a falta, 
sobra e substituição dos produtos.

- Estabelecer data para entrega dos 
produtos, considerando a capacidade 
de produção, sazonalidade e a 
necessidade dos escolares.

13. Controle da 
produção8,14

- Melhorar a qualidade nutricional, 
regulamentar, sensorial e de 
sustentabilidade dos produtos.

- Reduzir as perdas na produção.

- Desenvolver métodos para o controle 
do uso de agrotóxico.

- Auxiliar no controle de pragas.

14. Estabelecimento 
de critérios de 
substituição de 
produtos3,2,5

- Facilitar a execução do programa.

- Evitar perdas da qualidade 
nutricional e sensorial dos 
cardápios escolares.

- Elaborar lista de substituição 
específica para o município. Sugestões 
de regras: (a) frutas podem ser 
substituídas por frutas (banana por 
laranja); (b) cada vegetal só deve 
ser substituído por outro do mesmo 
grupo, seguindo a classificação de 
Borjes (2010); (c) dois ou mais tipos de 
alimento não podem ser substituídos 
por somente um. Ex.: rúcula e agrião 
substituídos por alface.

15. Planejar a 
distribuição direta da 
unidade de produção 
familiar para as 
escolas2,3,5,6,9

- Auxiliar a entrega dos produtos, 
maximizando a eficiência do processo.

- Garantir a qualidade do produto e 
reduzir o tempo de transporte.

- Distribuição dos produtos de acordo 
com as características do município: 
tamanho da área rural, número de 
unidades escolares, localização das 
unidades familiares de produção, assim 
como as estruturas de armazenamento.

- Em escolas rurais próximas das 
unidades familiares de produção, 
deve-se preferencialmente optar por 
fornecimento direto.

- Promover a melhoria do acesso 
às propriedades rurais por meio do 
investimento na infraestrutura viária.
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16. Entrega em local 
central3,6,9

- Auxiliar na melhoria da entrega dos 
produtos.

- Facilitar a conferência dos 
produtos (qualidade sensorial, 
embalagem, peso, cronograma), 
condições do veículo e do 
entregador.

- Estabelecer um local central 
para a entrega dos produtos. A 
responsabilidade pelo transporte deve 
ser compartilhada entre agricultores, 
suas entidades representantes e 
prefeitura.

- Disponibilizar um veículo, adequado 
para o transporte, para recolher os 
produtos nas unidades familiares 
de produção e levar até o depósito 
central ou optar pela entrega direta 
pelos agricultores no depósito central.

- Desenvolver parcerias para auxiliar 
no processo de distribuição.

17. Distribuição para as 
Unidades Escolares3, 4,6 9

- Garantir que os alimentos do PAA 
cheguem às unidades escolares com 
qualidade nutricional e sensorial.

- Transportar os produtos 
acondicionados em embalagens 
adequadas como caixas de plástico, em 
veículo adequado, especialmente para 
esse fim.

18. Recebimento 
dos produtos nas 
unidades escolares, 
depósito central ou na 
propriedade familiar 
de produção2

- Conferir as condições dos produtos 
entregues, do transporte e do 
responsável pela entrega.

- Armazenar adequadamente os 
produtos.

- Utilizar cronograma e lista de 
substituição.

- Remanejar os produtos para outras 
unidades caso haja sobra de produtos.

- Armazenar cada produto de acordo 
com suas próprias necessidades 
(refrigerado, congelado, temperatura 
ambiente).

- Conferir os produtos de acordo com 
o cronograma e com o termo de aceite, 
assinando apenas quando adequado.

- Comunicar o nutricionista caso haja 
alguma inconformidade.

19. Estabelecimento 
de critérios de 
substituição das 
preparações1,2

- Garantir a qualidade nutricional e 
sensorial das refeições.

- Elaborar uma lista com regras de 
substituição para as preparações. 
Sugestões: preparações sem vegetais 
podem ser substituídas por preparações 
com vegetais, mas não o contrário. 
Preparações doces podem ser 
substituídas por preparações salgadas, 
mas não o contrário.

Fonte: Elaborado pelos autores (2012)
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